
1. Introdução

Nos últimos anos tem-se observado uma revolução tanto nas ciências da Terra como em muitas outras áreas. O tema central desta revolução, segundo Lal (1990), parece ser a necessidade intelectual de sintetizar informação numa estrutura de modelos interligados de grandes sistemas para processos que ocorrem na atmosfera, nos oceanos e na litosfera com diferentes escalas temporais.

Uma vez que sistemas complexos, como por exemplo os oceanos, envolvem inter-relações entre variáveis e parâmetros, tem sido sugerido por diversos autores que o melhor método para ter uma ideia acerca da sua estrutura, organização e funcionamento é através do uso de modelos. Embora pretendam ser uma simplificação da realidade e não uma representação de todo o sistema real, uma das características mais importantes dos modelos é que estes podem esclarecer o mundo real, o qual eles imitam. Tornam-se assim úteis na simplificação, redução, experimentação, explicação, predição, comunicação, e de crucial importância na formulação de hipóteses (Lakhan and Trenhaile, 1989). Os modelos não são a realidade, e nenhum modelo, por muito complexo que seja, pode ser mais do que uma aproximação, imitação ou representação da realidade (Bekey, 1977).

Os modelos matemáticos, classificados de acordo com diferentes critérios dependendo do tipo dos dados do modelo, parâmetros, relações matemáticas, soluções técnicas, comportamento e estrutura relacionadas com o tempo (Jacoby & Kowalik, 1980), são os mais utilizado no estudo de sistemas devido à sua generalidade, versatilidade e flexibilidade. As utilidades deste tipo de modelos pode ser assim resumida:

1. Formam uma aproximação sistemática a resultados actuais, resumem a informação e descobrem inconsistências, sendo ainda possível aproximar, parametrizar ou filtrar a informação.

2. São uma ajuda para o raciocínio, na medida em que os factos e o que se assume é declarado e pode ser devidamente manipulado para posteriores derivações.

3. Permitem formular hipóteses acerca de mecanismos subjacentes que tem como objectivo a realização de testes, fornecendo indicações para um delineamento experimental apropriado.

4. Assim que se obtem validade suficiente, é possível realizar previsões quantitativas utilizando os resultados.

Em suma, um modelo deve descrever adequadamente situações reais, e esta capacidade de descrever ou imitar é em si um critério pelo qual um modelo pode ser avaliado. Como a única descrição perfeita do mundo real é o próprio mundo real, um modelo pode ser considerado uma descrição adequada, pelo menos quando realiza uma função útil. A utilização de modelos numéricos representa uma ferramenta apropriada tanto no estudo de processos como na integração interdisciplinar dos resultados.


A confiança nas previsões é baseada numa compreensão cientifica adequada. Cada vez mais no futuro esta confiança vai também depender de um vasto e expansivo sistema de aquisição de dados, no qual os modelos matemáticos assim como os sistemas de comunicação, os satélites e outros aparelhos de detecção remota terão um papel preponderante (LeBlond, 1990). Gerbrand e Bilt (1995) afirmam que a observação e a modelação oceânica são complementares e, ao juntar informação fornecida por ambas as actividades, podemos obter informação de qualidade sobre o estado dos oceanos, factor importante na monitorização e na previsão.   

1.1 Modelos hidrodinâmicos

As equações do movimento utilizadas em oceanografia física derivam da lei de Newton e contêm termos não lineares sem soluções analíticas. As soluções que se podem obter dessas equações são portanto muito restritas e para casos muito especiais. Foi a necessidade de incluir termos não lineares de uma forma mais adequada que levou à criação dos primeiros modelos numéricos, tentando-se dessa forma obter soluções utilizando equações aproximadas que poderiam ser resolvidas numericamente com a ajuda de um computador (Pond & Pickard, 1983). 

O facto de que muitos processos de larga escala do oceano e atmosfera poderem ser descritos por um conjunto consistente de equações dinâmicas tem sido reconhecido desde o inicio do século vinte (Wells et al., 1996). A modelação computacional ou numérica da circulação atmosférica começou antes de ser tentada a modelação numérica dos oceanos, e a utilidade de tais modelos no estudo da circulação atmosférica conduziu naturalmente à sua utilização na modelação da circulação oceânica, facto de interesse também para os modeladores atmosféricos uma vez que o oceano corresponde a 70% da fronteira inferior dos modelos atmosféricos. Outro desenvolvimento paralelo foi a modelação numérica das regiões costeiras, mares semi-fechados e estuários. A modelação hidrodinâmica dos oceanos desenvolveu-se assim como uma extensão da modelação numérica dos rios e era realizada para fins de engenharia e não de investigação cientifica (p.e. efeitos de construções ou escolha do melhor local para despejar esgotos, a predição da altura da maré e das correntes para a ajuda à navegação, etc.).

Um modelo hidrodinâmico da circulação geral dos oceanos é composto por um conjunto de equações matemáticas que descrevem o escoamento dinâmico das bacias oceânicas ao longo do tempo. Nestes modelos, de um modo geral, a bacia oceânica é dividida num conjunto de caixas com dimensões horizontais uniformes, mas de espessura variável na dimensão vertical. As componentes do escoamento horizontal são determinadas pelas equações de quantidade de movimento nas faces de cada caixa. Este conjunto de equações dependentes do tempo pode ser utilizado para descrever todos os componentes dinâmicos do campo de correntes, partindo do principio que são especificadas as condições iniciais e de fronteira.


Os modelos de circulação oceânica, visto serem modelos regionais ou globais, fornecem ainda condições de fronteira para os modelos locais de menor passo espacial aplicados às regiões costeiras, condição essencial para o estudo de problemas de dispersão de contaminantes ou de transporte de sedimentos.

1.2 Modelos ecológicos

A necessidade de formular regras gerais em ecologia encontra a sua expressão geralmente na construção de modelos matemáticos (Begon et al., 1996), representando estes um método pelo qual processos biológicos complexos e interacções ecológicas podem ser estudadas com o auxilio de um computador, incluindo as influências de parâmetros ambientais físicos e químicos nos processos biológicos.

A essência da modelação ecológica consiste na simplificação do ecossistema em estudo e no estabelecimento de um modelo com um grau de dificuldade que torne possível a sua compreensão e manipulação (Fedra, 1984). Segundo Jørgensen (1992), a utilização de modelos que simulem os ecossistemas permitindo uma visão global do seu comportamento, torna-se pois indispensável, uma vez que a extrema complexidade que estes apresentam impossibilita a obtenção de conclusões através da simples análise dos seus componentes. Assim, um modelo ecológico, tal como outros, é construído a partir de uma síntese de elementos conhecidos acerca do sistema, nunca contendo todas as características mas apenas as necessárias e importantes para o seu entendimento e fim a que se propõem (Jørgensen, 1988; Varis, 1991).

A utilização de modelos matemáticos no estudo de ecossistemas aquáticos tem-se revelado um útil instrumento de análise, visto que não só revela o funcionamento do sistema como um todo, mas também possibilita a previsão de alterações que ocorreriam nestes sistemas com a mudança de um determinado factor, cuja experiência in situ seria impraticável. Sendo o sistema mais do que a soma das partes que o constituem, é insuficiente a análise dos resultados dos seus diversos elementos por si só. A reacção do sistema não corresponde assim ao somatório de todas as reacções individuais dos subsistemas que os constituem, tendo antes por base as suas propriedades globais, que nos são reveladas pela utilização de modelos (Jørgensen, 1992). 

Apesar da modelação ecológica das bacias oceânicas ter começado apenas à poucos anos, Wells et al. (1996) afirmam que cada vez mais cresce a sua importância pois ajuda a estudar processos que, à medida que se vão tornando conhecidos, esperam-se que venham a ser incorporados em modelos climáticos gerais.

1.3 Objectivo do trabalho

Este trabalho constitui uma primeira abordagem ao estudo da produção primária numa zona de afloramento e tem como objectivo a aplicação de um modelo, composto por um modelo biogeoquímico do ciclo do azoto (Miranda, 1997) acopolado a um modelo hidrodinâmico unidimensional vertical (Coelho, 1996). Com a aplicação deste modelo pretende-se estudar a relação entre a evolução da estrutura térmica da camada superficial e a produção primária, na zona do cabo de S. Vicente. Este estudo tem também como objectivo a analise das limitações da aplicação destes modelos à zona em estudo, a calibração do modelo físico, e a validação qualitativa do modelo ecológico. 

O presente trabalho foi desenvolvido no âmbito do projecto “Oceanografia da Costa Vicentina: Upwelling e produtividade”, do programa PRAXIS MAR 1695/96.

1.4 Caracterização da zona em estudo

1.4.1 Meteorologia

A circulação oceânica superficial ao largo da costa da Península Ibérica encontra-se fortemente relacionada com a circulação climatológica de larga escala do Atlântico nordeste (Haynes and Barton, 1990). O facto de Portugal estar localizado na orla norte da cintura do anticiclone subtropical dos Açores e na costa leste de um grande oceano determina a maior parte da climatologia e da oceanografia do seu oceano costeiro. 

As condições médias de vento ao largo da costa Portuguesa são reguladas pelo regime sazonal do centro oceânico e semi-permanente de altas pressões dos Açores e pela migração meridional da frente subtropical (Fiúza, 1982). Folkard et al. (1997) verificaram que o sistema de altas pressões dos Açores domina o regime de ventos durante todo o ano. Segundo estes autores, outra característica dos campos de pressão comum ao longo de todo o ano é a dominância de fenómenos transientes de pequena escala sobre o oeste Mediterrâneo e as suas massas de terra circundantes. 

Existem importantes flutuações sazonais no sistema de ventos no Atlântico norte que influenciam os padrões de circulação à superfície. No caso particular do centro de altas pressões dos Açores, as épocas são marcadas por uma variação em intensidade, com enfraquecimento no Inverno, e uma deslocação norte-sul de cerca de 10º de latitude no centro e no lado leste do oceano (Fiúza et al., 1982). 

As cartas de pressão média ao nível do mar do Atlântico Norte (Chase, 1956) mostram que o campo de ventos próximo da superfície é basicamente controlado pelo anticiclone do Açores, com algumas influências do centro de baixas pressões da Islândia. O centro de altas pressões dos Açores migra ao longo do meridiano 38º Oeste, desde 27º até 33º Norte entre Março e Agosto, o que parece estar intimamente relacionado com a evolução da frente subtropical, que separa as latitudes médias das massas de ar tropicais (Fiúza, 1982).

Durante o Inverno, o centro de altas pressões dos Açores que se encontra localizado ao largo da costa noroeste de África enfraquece e migra frequentemente para sul. O centro de baixas pressões da Islândia, localizado ao largo da costa sudeste da Gronelândia, aumenta de intensidade. O gradiente de pressão resultante entre os dois sistemas força um campo de vento médio em direcção à costa ao largo da Península. Este padrão médio de vento pode no entanto ser modificado por frentes transientes e muito energéticas, típicas do Atlântico Norte, que atravessam a península durante os meses de Inverno. Nos meses de Verão, quando o centro de altas pressões dos Açores se encontra localizado no Atlântico central, e o centro de baixas pressões da Gronelândia diminui de intensidade, o gradiente de pressão resultante força o ar a escoar para sul ao longo da costa de Península – padrão de vento que induz o afloramento e uma circulação superficial para sul associada. A força do campo médio de vento de norte observado durante o Verão é consideravelmente superior à circulação média de oeste observada durante o Inverno.

Ao longo da costa sul de Portugal, o regime de ventos de Verão é diferente, sendo neste caso predominantemente de oeste. O centro de baixas pressões de origem térmica que se forma sobre a zona sul da Península Ibérica nesta altura do ano é responsável pela deformação do campo de vento próximo da superfície (Fiúza, 1983), sendo o vento induzido a virar em direcção a leste para seguir as isobáricas. Outro factor que poderá também contribuir para a deformação referida no campo de vento é a orografia local que é caracterizada por uma crista montanhosa zonal ao longo do Algarve cuja altitude máxima (900 m) é atingia na sua zona oeste.

1.4.2 Estrutura Oceanográfica

A margem da costa Portuguesa é cortada em alguns locais por canhões submarinos que geralmente definem fronteiras entre regiões com condições batimetricas relativamente semelhantes (Fig. 1.1). A sul do canhão de Setúbal, a plataforma é praticamente lisa até ao Cabo de Sines, tornando-se a partir daí muito inclinada até ao canhão de S. Vicente e sem nenhuma quebra na plataforma. Entre estes canhões, a orientação da linha de costa é praticamente meridional. 

A costa sul de Portugal é zonal, apenas apresentando uma pequena protuberância na zona do cabo de Santa Maria. Toda a plataforma da zona sul estende-se com uma pequena inclinação que desce até um bordo da plataforma extremamente marcado cerca dos 100-130 metros de profundidade. Este bordo marca um súbito afundamento até ao contorno dos 700 metros de profundidade. Esta característica estende-se à volta da ponta sudoeste de Portugal, atingindo cerca de 10Km para norte do cabo de S. Vicente. A plataforma da costa oeste do Algarve é muito inclinada e a região ao largo da costa é dominada por uma pronunciada crista este-oeste. 

De uma forma geral, o regime de circulação ao largo da costa sul do Algarve parece ser predominantemente para oeste (Fiúza, 1983), apesar das camadas superficiais costeiras do Algarve mostrarem uma grande variabilidade ao longo do ano. Nos meses de Verão, as aguas da plataforma e da encosta continental ao largo da costa sudoeste de Portugal são dominadas por episódios de forte afloramento e um escoamento em direcção ao equador associado, como resposta aos ventos de norte (Fiúza et al., 1982). Com a ocorrência de afloramento ao largo da costa oeste de Portugal, a corrente de agua fria associada que se desloca em direcção ao equador contorna o cabo de S. Vicente, um centro de forte afloramento sobre ventos locais de norte, e propaga-se para leste ao longo do bordo da plataforma continental (Fiúza, 1983). 

A costa sul do Algarve, em particular a metade a oeste do cabo de Santa Maria, é também directamente afectada por episódios de afloramento sobre ventos favoráveis de oeste, diminuindo a frequência e intensidade deste fenómeno de oeste para este ao longo da costa (Fiúza, 1983). Estes ventos são geralmente mais fracos do que os ventos favoráveis à ocorrência de afloramento na costa oeste e apenas surgem ocasionalmente, sendo mais frequentes no final da época Primavera/Verão. Sob estas condições, o escoamento costeiro ao longo da costa sul do Algarve é em direcção a leste, quer resulte de uma continuidade para leste das aguas afloradas na costa oeste que contornam o cabo de S. Vicente, quer resulte do afloramento localmente induzido. Apesar deste movimento das aguas costeiras para leste, segundo Barton (1991), as aguas oceânicas mais quentes ao largo da costa sul do Algarve escoam-se em direcção a oeste. No final do Verão tem sido frequentemente observada (Fiúza, 1982; Folkard et al., 1997; Relvas, 1999) uma contracorrente costeira que parece transportar aguas quentes superficiais que se estendem desde o Golfo de Cadiz para oeste ao longo da plataforma continental da costa sul do Algarve. Estas aguas, após atingirem o cabo de S. Vicente e contorna-lo, prosseguem para norte ao longo da costa oeste de Portugal. 
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Figura 1.1 – Batimetria geral e morfologia da costa Portuguesa. A janela delimita a zona em estudo. A batimetria está em metros.

Esta ocorrência é frequentemente observada através de imagens de satélite AVHRR (Advanced Very High Resolution Radiometer) durante a época de afloramento costeiro.


Uma das características mais interessantes observadas durante a época de afloramento no sul de Portugal é a frequente formação de um filamento bem desenvolvido de agua fria aflorada. Esta ocorrência torna o cabo de S. Vicente um dos principais locais ao longo da costa da Península Ibérica com um filamento associado. Haynes et al. (1993) afirmam que a presença de filamentos está intimamente relacionada com a existência de irregularidades na linha de costa e na plataforma. Neste caso, o processo dinâmico responsável pela formação do filamento observado no cabo de S. Vicente poderá ser o forçamento topográfico, uma vez que a associação entre o cabo e o filamento é clara. O filamento do cabo de S. Vicente representa, no entanto, um caso particular no mecanismo da formação de filamentos porque a linha de costa forma um angulo pronunciado, alterando-se de uma orientação meridional para uma orientação zonal.

Haynes et al. (1993), baseados em 9 anos de observações de imagens de satélite AVHRR, concluíram que a distancia máxima da costa atingida pelo filamento ronda os 250Km e que a sua orientação habitual é mais em direcção ao sul do que a dos filamentos observados na costa oeste da Península, inclinando-se por vezes para leste em direcção ao golfo de Cadiz. Para além de ser frequentemente observado um filamento na zona do cabo de S. Vicente durante a época de afloramento, um outro filamento com uma escala muito inferior, é ocasionalmente observado a desenvolver-se a partir do cabo de Santa Maria durante as ocorrências de afloramento na costa sul do Algarve (Fiúza, 1982). 

Em camadas mais profundas da plataforma continental da costa sul do Algarve, a circulação para oeste transporta agua mediterrânea salina e quente sob a forma de uma corrente subsuperficial ou corrente de contorno que se escoa ao longo dos vários acidentes topográficos, como  por exemplo os canhões submarinos (Madelain, 1970). Após passar o golfo de Cadiz a uma profundidade de aproximadamente 300 metros (Ochoa and Bray, 1991), a agua mediterrânea divide-se em vários núcleos que se dirigem para oeste a diferentes profundidades (Zenk, 1975; Ambar & Howe, 1979). A sul e a sudoeste do cabo de S. Vicente a agua mediterrânea é observada a profundidades que rondam os 1200 metros, contornando o cabo no sentido dos ponteiros do relógio (Meincke et al., 1975; Zenk & Armi, 1990; Rhein and Hinrichsen, 1993), acabando por se espalhar no Atlântico, sobretudo sob a forma de lentes salinas (“saline lenses”) e quentes (Käse et al., 1989) . 

Um núcleo menos profundo de agua mediterrânea propaga-se próximo da Península Ibérica, dirigindo-se para oeste ao longo da vertente continental da costa sul do Algarve (Zenk, 1975). Este núcleo, que é distinto e que é mais quente que o fluxo mais profundo, situa-se a profundidades que variam entre 400 a 600 metros e vira para norte, contornando o cabo, escoando depois ao longo da vertente continental da costa oeste (Ambar, 1983; Ochoa and Bray, 1991).
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